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SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 13984.000894/2002-23

Recurso n"	 3.33.411 Voluntário

Acórdão n°	 2101-00.414 — 1" Câmara / 111 Turma Ordinária

Sessão de	 02 de fevereiro de 2010

Matéria	 1TR

Recorrente	 FLORESTAL BATTISTELLA S/A - FLOBASA

Recorrida	 ia TURMA/DIU-CAMPO GRANDE/MS

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Exercício: 1998

ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA - RESERVA LEGAL.
AVERBAÇÃO - ATO CONSTITUTIVO.

A averbação no registro de imóveis da área eleita pelo proprietário/possuidor
é ato constitutivo da reserva legal, podendo o sujeito passivo excluí-la da
base de cálculo para apuração do ITR relacionado a fatos geradores
subseqüentes ao registro público.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Primeira Turma Ordinária da Primeira Câmara
da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, em NEGAR provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Alexandre Naoki
Nishioka e Gonçalo Bonet Allage, que davam provimento ao recurso.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Caio Marcos Cândido,
Ana Neyle Olímpio Holanda, Alexandre Naoki Nishioka, José Raimundo Tosta Santos,
Robinson Passos de Castro e Silva e Gonçalo Bonet Allage.

Relatório

O recurso voluntário em exame pretende a reforma do Acórdão n° 5361,
proferido pela l a Turma da DRJ Campo Grande (fls. 51/54), em 11/03/2005, que, por
unanimidade de votos, julgou procedente o Auto de Infração às fls. 20/28, por meio do qual se
exigiu o pagamento de diferença do Imposto Territorial Rural — ITR do Exercício 1998,
acrescido de juros moratórias e multa de oficio, totalizando o crédito tributário de RS
1L157,28, relativo ao imóvel rural cadastrado na Receita Federal sob if L981.093-8,
localizado no município de Bom Retiro- SC.

Na descrição dos fatos (fls. 27/28) consta que foi apurada a falta de
recolhimento do 1TR decorrente da glosa total das áreas originalmente informadas como de
utilização limitada (reserva legal), 384,0 ha, em virtude de não haver sido providenciada a
averbação anterior junto à Matrícula do Imóvel. Em conseqüência, as áreas foram consideradas
tributáveis, modificando a base de cálculo e o valor devido do tributo.

Intimada do lançamento, a interessada apresentou a impugnação de fls. 32/34,
em que aduz, em síntese, que a averbação não é determinante para o reconhecimento da
isenção, Afirma que mantém a área de reserva legal, atendendo o disposto no Código Florestal.
Anexa, à f, 35, solicitação de averbação da área, assinada em agosto de 2002, endereçada à
Fundação do Meio Ambiente (FATMA), em Lages/SC.

O recurso voluntário de fls. 58/75 repisa as mesmas questões declinadas
perante o órgão julgador de primeiro grau.

Submetidos os autos a julgamento na Primeira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes do Ministério da Fazenda, os membros do colegiado decidiram por converter
o julgamento em diligência, para manifestação do IBAMA sobre a real situação da reserva
legal do imóvel.

Após as providências adotadas, vieram os autos a julgamento nesse
colegiado, de acordo com as determinações de competência veiculadas pela Portaria MF
256, de 22/06/2009, em seu artigo 3 0, III,

É o relatório.

Voto

Conselheiro JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator

O recurso atende os requisitos de admissibilidade.

A matéria em litígio neste processo foi objeto de intenso debate na 2 Tun-na
da CSRF, sendo pacificado o entendimento de que a área do imóvel rural destinada à reserva
legal deve ser averbada no registro imobiliário antes da ocorrência do fato gerador do ITR do
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exercício de 1998. No caso em exame, conforme manifestação do IBAMA à fl. 171,
corroborado pelos documentos às fis. 172/174, a averbação somente ocorreu em 13/12/2002.
Adoto, portanto, os fundamentos declinados pelo i. Conselheiro Caio Marcos Cândido, no voto
condutor do Acórdão n° 9202-00.006, sessão de 17/08/2009, que adoto como razões de decidir:

Em relação à obrigatoriedade, para fins de não incidência do 1TR, da
averbação no registro de imóveis competente, de área declarada pelo contribuinte como sendo de
reserva legal, realizada previamente à data de ocorrência do fato gerador (condição prevista no
Código Florestal Brasileiro (Lei if 4.771, de 1965), incluída pelo § 2° do art. 16 da lei if 7803,
de 1989.

A 3" Turma da CSRF vinha decidindo no sentido de que a comprovação da
área declarada como de reserva legal, para fins de exclusão da tributação do 1TR, poderia dar-se
por outros meios de prova, independendo da averbação de tal área à margem da matricula do
imóvel rural no registro de imóveis competente ou mesmo de sua averbação posterior. Neste
sentido reproduzo a ementa do acórdão CSRF/03-05.505, de 12 de novembro de 2007:

Ementa: ITR, ÁREA DE RESERVA LEGAL - A comprovação da
área de reserva legal para efeito de sua exclusão da base de
cálculo do ITR não depende exclusivamente de sua prévia
averbação no cartório competente, e seu reconhecimento pode
ser feito por meio de Laudo Técnico e outras provas
documentais idôneas, inclusive a sua averbação procedida
posteriormente à data da fato gerador.

Peço vênia para discordar do posicionamento, então adotado, pelas razões a
seguir apresentadas.

A legislação aplicável à matéria estabelece que não serão consideradas para a
formação da base de cálculo do 1TR as áreas de reserva legal, ex vi da alínea "a" do inciso 11 do §
1' do art. 10 da lei if 9393/1996, supra transcrito.

Conforme visto, a definição do que seja "área de reserva legal" encontra-se
estabelecida no § 2' do art. 16 da lei n" 4 771, de 1965, com redação incluída pelo art. 1° da lei n°
7.803, de 1989:

áç 2"A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20%
(vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o
corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de
matricula do inióvel, no registro de imóveis competente, sendo
vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de
transmissão, a qualquer titulo, ou de desmembramento da área.

A reserva legal é uma restrição ao direito de exploração das áreas de
vegetações nativas e sua discutida averbação tem a função de dar publicidade a terceiros daquela
restrição.

Tal posicionamento é corroborado pelo Supremo Tribunal Federal a partir do
julgamento do Mandado de Segurança n° 22.688/PB (Tribunal Pleno, sessão de 28 de abril de
2000) em que se discutia tal tema relativamente à produtividade de imóvel em processo de
desapropriação para fins de reforma agrária. Veja-se o tratamento dado à matéria em voto vista do
Ministro Sepúlveda Pertence:

A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a
área correspondente à reserva legal deveria ser exchdda da
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área aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua
produtividade (, )

A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser
entendida como uma parte determinada do imóvel..

Sem que esteja determinada, não é possível saber se o
proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas
que a legislação ambiental lhe impõe

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão
ou desmembramento de imóvel o que dos novos proprietários só
estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte.

Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria
uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à
diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada
a proibição da mudança de sua destinação nos casos de
transmissão a qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei
florestal prescreve..

Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo §2" do
art. 16 da lei n°4. 771/1965 não existe reserva legal.

Esta posição continua sendo adotado pelo STF, conforme se pode verificar
nos autos do MS 28.156/DF, cujo acórdão foi publicado no Diário de Justiça de 02 de março de
2007.

Assim sendo, a afirmativa de que a existência da área declarada como de
reserva legal ou de que sua comprovação por outros meios, ou ainda de que sua averbação
posteriormente à ocorrência do fato gerador, supriria a condição estabelecida na lei não condiz
com a norma que emana da análise conjunta da alínea "a" do inciso II do § 1° do art. 10 da lei n0
9393, de 1996 e do § 20 do art. 16 da lei n° 4371, de 1965, com redação incluída pelo art. 1' da
lei n" 7,803, de 1989

Tal norma estabelece a obrigação de dar publicidade a terceiros da criação de
área correspondente a, no mínimo, 20% da propriedade rural protegida do uso indiscriminado,
impondo ao proprietário um controle social em relação à conservação da cobertura vegetal
daquela área.

Quando a Lei IV 9393, de 1996 reproduziu a obrigatoriedade de averbação
estabelecida no Código Florestal, não estava criando obrigação acessória, com vista no interesse
da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, mas, sim, repercutindo condição essencial à
instituição de área de reserva legal, que deve ser cumprida pelo interessado para fruição da
exclusão de tais áreas da base de cálculo do 1TR.

O conceito de obrigação acessória, à luz do §2° do artigo 113 do CTN,
confirma a conclusão trazida no parágrafo anterior, posto que a obrigatoriedade da averbação não
foi criada por legislação tributária, sendo assim não há que se falar em obrigação tributária
acessória:

113. A obrigação tributária é principal ou acessória,

2" A obrigação acessória decorrente da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
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previstas no interesse da arrecadação ou da .fiscalização dos
tributos.

Neste sentido, entendo ser condição essencial para a constituição de reserva
legal a averbação de tal área à margem da matrícula do imóvel no registro de imóveis
competente. Apenas cumprida tal condição será possível a exclusão de tal área da base de cálculo
do tributo.

Sendo assim, apenas posteriormente à averbação considera-se constituída a
área de reserva legal, não produzindo efeitos para períodos de apuração anteriores.

Na forma do art. 144 do CTN, o lançamento tributário reporta-se à data da
ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente
modificada ou revogada„

Tendo em vista que a ausência de averbação da área de reserva legal no
Registro de Imóveis competente, antes da ocorrência do fato gerador, tais área deverão compor a
base de cálculo para tributação do ITR.

Por fim, sem razão o Recorrente no tocante à multa de oficio de 75% , que
encontra suporte no artigo 44 da Lei n° 9.430/96:

Art. 44.. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nas casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de
declaração inexata".

Desta feita, na esteira da jurisprudência uníssona do CARF, materializada na
Súmula n.° 2, não compete a este Conselho pronunciar-se acerca da inconstitucionalidade de
leis. Isto porque, tendo tais normas obedecido o trâmite previsto na Lei Maior para ingressar no
ordenamento jurídico, tornam-se cogentes, sendo prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário,
julgar a relação de pertinencialidade das normas com o ordenamento.

Em face ao exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Seüssei s -	 em 02 de fevereiro de 2010
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